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Introdução

O tema desta pesquisa versará sobre o Direito Ambiental Internacional e se delimitará pelas ações na Amazônia 

brasileira e contra os povos indígenas no período de 2018-2022. 

Recentemente o Parlamento Europeu indicou o crime de ecocídio como um dos crimes contra a humanidade para 

vir a integrar o rol de crimes julgáveis e puníveis pelo Tribunal Penal Internacional, criado pelo estatuto de Roma, e 

sediado em Haia. 

Esta pesquisa se justifica porquanto as ações de destruição dos povos indígenas significa, para além das óbvias 

violações de seus direitos humanos e fundamentais, a intensificação da crise ambiental atual. Nessa seara, 

também em relação à Amazônia, é necessário pensar alternativas para frear sua crescente destruição, o que 

impacta a sustentabilidade da vida de todo o planeta. 

O problema ao qual a pesquisa pretende responder é se a tipificação do crime de ecocídio no TPI pode vir a 

mudar a realidade da Amazônia e dos povos indígenas brasileiros.

Objetivo

Se objetiva verificar se a tipificação do crime de ecocídio perante o TPI, que envolve a responsabilização pessoal 

de acusados de crimes contra a humanidade, pode vir a mudar o cenário aparentemente no que se refere às 

violências contra os povos indígenas e a destruição da Amazônia brasileira, ora por omissão dos representantes 

do poder público, ora com sua aquiescência.

Material e Métodos

A metodologia aplicada é a dedutiva, partindo-se da análise e compreensão dos pontos mais genéricos, para se 

alcançar o problema em específico. 

Os procedimentos de pesquisa são a revisão bibliográfica de artigos científicos relacionados ao tema, com 

descritores alinhados aos objetivos da pesquisa, bem como o levantamento de legislação e documentos 

normativos e correlatos, notícias da grande mídia e, quando possível, dados de fontes confiáveis que amparem as 

premissas da pesquisa.

Resultados e Discussão
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Em relação aos povos indígenas, a tese do marco temporal provém de uma leitura positivista e extremamente 

excludente dos direitos dos povos indígenas. Os povos têm o direito humano e constitucional à autodeterminação, 

devendo ser-lhes assegurado esse direito. Impedi-los à propriedade das terras das quais são originalmente donos 

é o grande ápice de uma leitura colonizatória e exploradora. As ações de garimpo e o verdadeiro holocausto 

vivenciado nas terras Yanomami s outro exemplo do descaso das autoridades, que chegaram até a tratar a 

questão com desdém. 

Tanto os territórios indígenas quanto a Amazônia cumprem importante papel na proteção da biodiversidade, no 

controle da temperatura global, no fluxo de chuvas, além de outras importantes funções que influenciam a 

manutenção da vida na terra. Em relação à Amazônia, ano após ano os recordes de queimadas e desmatamento 

são superados.

Conclusão

Conclui-se que caso o crime de ecocídio venha a ser tipificado como crime processável e punível pelo TPI, pelo 

princípio de irretroatividade da lei penal, os algozes brasileiros contra os indígenas e o meio ambiente não poderão 

ser punidos pelos atos já praticados. Entretanto, a tipificação cumpre um importante papel no sentido de coibir tais 

condutas no futuro.
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